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  PREFÁCIO
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  Em boa hora vem a público mais um livro produzido por pesquisadores do campo das políticas e práticas de gestão no Brasil. Mais uma vez se evidencia a articulação da Associação Nacional de Política e Administração da Educação (Anpae) com pesquisadores das universidades e outras instituições de educação, predominantemente do Sudeste. O livro Políticas e gestão da educação: desafios em tempos de mudanças focaliza questões centrais das políticas públicas educacionais, abrangendo artigos cujas relevantes temáticas guardam sintonia com os eixos que vêm sendo objeto de análise de investigações implementadas por estudiosos desse campo, bem como debatidos em diversos eventos nacionais e internacionais promovidos pela Anpae: avaliação educacional; condições de trabalho de professores e gestores nos espaços educacionais; dimensões da gestão educacional; políticas educacionais – diretrizes, programas e projetos.




  No texto inicial, "Conhecimentos, políticas e práticas em educação", João Barroso apresenta uma reflexão em torno da relação entre conhecimento e política no campo da educação, com base numa pesquisa empírica realizada sobre diferentes políticas educativas portuguesas, intitulada The role of knowledge in the construction and regulation of health and education policy in Europe: convergences and specificities among nations and sectors. O estudo integrou 12 equipes de investigação de 8 países (Alemanha, Bélgica, França, Hungria, Noruega, Portugal, Reino Unido e Romênia). Apoiado nos resultados dessa pesquisa, o autor expõe uma interpretação sobre o papel do conhecimento na regulação da ação pública.




  Com o texto "Federalismo e o financiamento da educação básica", José Marcelino de Rezende Pinto mostra que o encargo maior da educação básica no Brasil está sobre os municípios, entes com menos recursos ao se considerar a divisão da receita tributária. Graças ao mecanismo do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), a situação não saiu de controle, mas o autor entende ser imprescindível encontrar-se uma solução permanente para o pacto federativo no tocante ao financiamento educacional.




  No artigo intitulado "Regime de colaboração e Plano Nacional de Educação: política de Estado ou política de Governo" – desdobramento da pesquisa Políticas educacionais na Região Metropolitana de Campinas: regime de colaboração, financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) –, Pedro Ganzeli analisa a questão da regulamentação do regime de colaboração na área de educação. Discute, por um lado, os argumentos apresentados pelos defensores da construção de uma "política de Estado" e, por outro, os argumentos daqueles que privilegiam a "política de Governo" no atendimento educacional. O autor analisa o tratamento dado ao regime de colaboração nas reformas educacionais pós-Constituição de 1988, destacando o projeto de lei n. 8.035/2010, que dispõe sobre o novo Plano Nacional de Educação (2011/2020).




  Em "Conselhos Municipais de Educação em regiões metropolitanas no estado de São Paulo: uma análise de documentos oficiais" – desdobramento da investigação A capacidade institucional de municípios paulistas: uma análise de políticas educacionais em regiões metropolitanas, financiada pela Fundação Carlos Chagas e pela Fapesp –, Angela Maria Martins, Cleiton de Oliveira e Cláudia Oliveira Pimenta analisam os aspectos legais do funcionamento desses conselhos no âmbito das municipalidades, contribuindo para a ampliação do conhecimento sobre a configuração dos mecanismos locais de representação dos municípios em assuntos de ordem educacional.




  Alicia Bonamino e Naira da Costa Muylaert Lima abordam o tema da eficácia escolar no artigo "Aspectos da gestão escolar e seus efeitos no desempenho dos alunos nos anos iniciais do ensino fundamental", estudo financiado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), no âmbito do Observatório da Educação. As autoras mostram como as características escolares referentes à infraestrutura e à gestão pedagógica se associam à proficiência dos alunos em matemática e leitura no início (2º ano/1ª série) e no fim (5º ano/4ª série) do ensino fundamental. O estudo indica a importância de a gestão escolar conseguir que os recursos, os espaços e a dimensão pedagógica da gestão sejam mobilizados, a tempo e hora, de modo que promova o desempenho cognitivo dos alunos.




  Adriana Bauer, no artigo "Avaliação de impacto e accountability em educação: uma proposta metodológica a partir do Programa Letra e Vida" – desdobramento de estudo financiado pela Capes com bolsa no exterior –, retoma o debate sobre o conceito mais amplo de responsabilização e defende a avaliação de impacto como questão social e instrumento de responsabilização.




  O texto "Sistema de avaliação e rendimento escolar do estado de São Paulo: aprofundando a linha do tempo" constitui desdobramento de pesquisa financiada pela Fapesp. No artigo, Adolfo Ignacio Calderón e Rafael Gabriel de Oliveira Junior elaboram uma análise sobre o sistema de avaliação em larga escala – o Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (Saresp) –, ao longo de 15 anos, no estado de São Paulo. Os autores discutem como esse sistema contribuiu para uma nova cultura de avaliação no ensino de São Paulo.




  Marcelo Soares Pereira da Silva, no artigo "Políticas de formação e valorização dos profissionais da educação básica em questão: contradições e inquietações", analisa os principais marcos legais concernentes à valorização profissional destacando aproximações e distanciamentos, além de contradições e possibilidades, de alguns programas e ações relativos ao campo da formação de professores.




  No texto "Avaliação e carreira do magistério. Premiar o mérito?", Sandra Maria Zákia Lian Sousa discute diretrizes políticas educacionais mais recentes centradas no papel do professor, em suas condições de trabalho e/ou no maior ou menor comprometimento desses profissionais com a escola pública e a qualidade do ensino. Nesse sentido, a autora debate a centralidade de medidas avaliativas sobre o trabalho docente no cenário contemporâneo.




  O texto de Elba Siqueira de Sá Barretto, "Políticas de currículo e políticas docentes para a educação básica", é desdobramento de amplo estudo, realizado por Bernardete Gatti, Marli André e a autora, sobre as políticas docentes nas três esferas de governo, com patrocínio da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) e em colaboração com o Ministério da Educação (MEC). O artigo problematiza aspectos referentes à relação entre modelos de gestão de currículo e profissionalismo docente; à tensão entre as políticas reparadoras, voltadas para a diversidade, e as de orientação universal, no que se refere à formação continuada de docentes em serviço na esfera federal.




  Na sequência, Angela Maria Martins e Ecleide Cunico Furlanetto, no artigo intitulado "Profissionais da educação básica e trajetórias formativas: potencialidades e limites de programas de pós-graduação em educação", discutem a opção para exercer o magistério e a escolha pelo curso de mestrado em educação como forma de desenvolvimento profissional por parte de professores, diretores e supervisores da rede pública de ensino do estado de São Paulo. As autoras assinalam que a escolha por esta modalidade de aperfeiçoamento em suas trajetórias formativas insere-se em contexto de expansão e consolidação dos programas de pós-graduação em educação no Brasil.




  O último artigo, "A atuação de grupos empresariais na área educacional e sua inserção em redes públicas de ensino: reflexões iniciais", de Theresa Maria Freitas Adrião, Teise de Oliveira Guaranha Garcia, Raquel Fontes Borghi, Regiane Helena Bertagna e Bianca Cristina Correa, resulta de pesquisa interinstitucional intitulada Sistemas apostilados de ensino e municípios paulistas: o avanço do setor privado sobre a política educacional local, com financiamento da Fapesp. As autoras analisam a presença de grupos empresariais privados na educação pública municipal paulista. O texto apresenta uma caracterização de três grupos empresariais – COC, Objetivo e Positivo – e a sua inserção na educação pública, por meio da venda de "sistemas privados de ensino", no período de 1998 a 2011.




  O conjunto dos textos que tenho a honra de apresentar aos leitores constitui uma importante contribuição aos pesquisadores e estudiosos que buscam adentrar nos meandros da política educacional brasileira na contemporaneidade. Os temas tratados neste livro suscitam novos questionamentos e novos ângulos de análises sobre as políticas públicas e a gestão democrática dos sistemas de ensino e, certamente, constituem um importante patamar para futuros estudos e novas pesquisas sobre a realidade educacional brasileira.




  Recife, fevereiro de 2013




  Márcia Angela Aguiar
Presidenta da Anpae




  CONHECIMENTOS, POLÍTICAS E PRÁTICAS EM EDUCAÇÃO*
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    João Barroso
Universidade de Lisboa


  




  O presente texto tem como objectivo apresentar uma reflexão em torno da relação entre conhecimento e política, no campo da educação, mobilizando para o efeito a pesquisa empírica realizada sobre diferentes políticas educativas portuguesas, no âmbito do projeto Knowandpol1. De acordo com o referencial teórico desse projeto2, a investigação incidiu sobre o estudo do papel do conhecimento na construção e na regulação das políticas públicas, tomando como base os contributos das abordagens cognitivas, as quais conferem centralidade ao papel das ideias na compreensão das mudanças políticas, mas em diálogo com outros quadros teóricos, concretamente com aqueles que enfatizam o peso das instituições ou que destacam o papel dos interesses nas políticas públicas. Portanto, na análise das relações entre conhecimento e decisão política e no estudo da aprendizagem política, a investigação teve em conta que esses processos não envolvem apenas dimensões cognitivas, mas também relações de poder e perspectivas institucionais. Ideias, interesses e instituições foram elementos centrais da pesquisa. Esta abordagem implica, por isso, que, no estudo das políticas públicas, se tenham em consideração as seguintes características: a variedade dos atores políticos e o carácter compósito da sua constituição; a dimensão multipolar e poliárquica das relações entre os diversos intervenientes e sectores (estado e sociedade civil, público e privado, governo e administração, central e local); a ausência de linearidade do processo político, com a consequente relativização do impacto do momento da decisão; a fragmentação e a flexibilidade da ação pública.




  A partir do quadro teórico aqui sumariamente identificado e tomando-se como base os dados obtidos na análise empírica efectuada pela equipa portuguesa, sobretudo no estudo sobre as políticas da autonomia e da gestão das escolas, apresenta-se de seguida uma interpretação sobre o papel do conhecimento na regulação da ação pública3.




  Esta apresentação desenvolve-se segundo um argumento dividido em duas partes:




  

    	Uma das principais características das políticas educativas atuais está relacionada com a intensidade e a relevância que o conhecimento (científico e outro) ocupa na sua formulação e na sua execução. Esse conhecimento não é exterior à política, nem se relaciona com ela unicamente numa perspetiva de política baseada em conhecimento ou em evidências. Pelo contrário, como vamos ver na primeira secção deste texto, o conhecimento transforma-se em política e a política em conhecimento, por meio de um processo interativo e coconstitutivo, em que a problematização desempenha um papel fundamental.




    	O reforço do papel do conhecimento na ação pública e o incremento das políticas de conhecimento intensivo correm de par com as transformações que ocorrem nos modos de regulação. Essas transformações desenvolvem-se na continuidade e na oposição ao modelo burocrático, com a coexistência de modalidades neoburocráticas e pós-burocráticas de governação e de gestão. É nesse contexto que é feita a mobilização do conhecimento, sobretudo por meio de instrumentos (e não por meio de normas e incentivos), com recurso a uma grande diversidade de atores (fora e dentro do Estado).


  




  
1. Conhecimento e política




  Numa concepção tradicional da ciência política, as políticas públicas são vistas como uma resposta dada pelas autoridades estatais a um problema que tem um impacto público. Portanto, as políticas seriam, assim, vistas como soluções racionais para problemas de interesse geral que afectam a sociedade no seu conjunto. Contudo, a análise política tem posto em evidência que as políticas públicas são mais complexas e menos lineares do que a teoria clássica pressupõe. Por um lado, a política não é só a ação do Estado. Para além da ação das autoridades estatais, é preciso ter em conta a ação pública em geral, incluindo-se a dos múltiplos atores que intervêm em diferentes níveis e locais, com diferentes legitimidades e conhecimentos. Por outro lado, em política, os problemas não existem "fora" das soluções. A maneira como são formulados induz determinado tipo de soluções. Outras vezes são as soluções que "criam" os problemas (eu já tenho a solução que quero impor e, portanto, vou à procura dos problemas que legitimam a aplicação dessa solução!).




  A relação entre problemas, conhecimento e política pode ser vista de diferentes maneiras, conforme o referencial teórico utilizado.




  A maneira mais conhecida de articular esses elementos corresponde ao modelo representado na Figura 1.




  

    Figura 1 – Políticas baseadas no conhecimento (ou na evidência).
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  Nesse caso, a utilização do conhecimento em política é vista como "uma abordagem que ajuda as pessoas a tomarem decisões bem informadas acerca de políticas, programas e projetos, colocando a melhor evidência disponível no coração do desenvolvimento das políticas e da sua implementação" (Davies, 2004, p. 2). Com essa finalidade, têm-se desenvolvido, de modo intensivo, as agências e os estudos que procuram fornecer aos políticos evidências ("evidence based policy") que possam habilitá-los a ponderar as melhores decisões, a baseá-las mais em ideias do que em interesses, a torná-las mais racionais.




  Como afirmam Maroy e Mangez (2008, p. 87) a esse propósito:




  

    Existe uma intenção de racionalização da ação pública, no sentido em que o político deveria, se não afastar toda a forma de referência aos valores e às finalidades normativas (elas não são recusadas em princípio, mas destinam-se a fixar os fins das políticas educativas), mas, pelo menos, no domínio dos meios, da "governança", da "pilotagem", ou da "regulação de sistemas", para que se possa basear em "factos" e numa condução quase "técnica" dos sistemas.


  




  Os estudos realizados mostram, contudo, que a influência do conhecimento na política é mais simbólica do que real. O recurso ao conhecimento funciona como uma espécie de "placebo" junto da opinião pública, para sustentar a convicção de que as medidas tomadas constituem as "terapêuticas" mais ajustadas aos problemas que é preciso resolver. Conclui-se, finalmente, que a argumentação em favor da "evidence based policy" se enquadra numa conceção de "engenharia política" em que "os factos falam por si e a transição entre os resultados da investigação e a política se faz através de um processo linear" (Rogers, 2003, p. 70). Uma perspetiva alternativa encontra-se representada na Figura 2.




  

    Figura 2 – Políticas como conhecimento.
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  Nesse caso, a visão mecanicista da aplicação do conhecimento na política educativa (subjacente à ideia do "knowledge based policy") dá lugar a uma abordagem interacionista que valoriza mais a aprendizagem do que a determinação. A política continua a basear-se "mais em crenças do que em ideias" (Levin, 2001) e as evidências do conhecimento científico são sempre confrontadas (ignoradas ou utilizadas) em função do pragmatismo da acção governativa. E esse pragmatismo leva a que muitas vezes o conhecimento mobilizado não sirva para encontrar soluções para os problemas, mas sim, como vimos, para construir problemas ajustados às soluções disponíveis ou que previamente se pretende implementar (Edelman, 1988, citado por Parsons, 2001, p. 180). Em contrapartida, mais do que uma ação direta sobre os decisores políticos, o conhecimento (e a investigação) exerce(m) uma influência indireta no processo de ação pública, por meio das múltiplas aprendizagens (individuais e organizacionais) que os diversos atores realizam, quer por meio da reflexão sobre as suas práticas, quer em quadros mais formais de formação. Esse facto vem reforçar o carácter instrumental dos programas de formação, na circulação dos conhecimentos.




  A política como problematização




  A identificação (promoção, seleção) de problemas que exigem a adoção de políticas públicas, por um lado, e a definição (proposição, preconização) das medidas necessárias para os solucionar, por outro, constituem momentos, lugares e processos centrais na circulação do conhecimento na política. Como assinala, a esse propósito, Delvaux (2009, pp. 965-966):




  

    Neste processo de ação pública, o conhecimento é sobretudo mobilizado nos momentos da problematização e da preconização. O processo de problematização é aquele no decurso do qual emerge uma definição mais ou menos consensual do problema que deve ser estudado por um coletivo. […] Quanto ao processo de preconização é aquele no decurso do qual esboços de planos de ação concorrentes são progressivamente selecionados, combinados, afinados e retocados, […]. Estes dois processos verificam-se em qualquer tipo de cena da ação pública, quer se trate do poder central, de organizações locais, de grupos de interesses ou ainda de outros lugares.


  




  Um exemplo desse processo pode ser comprovado numa das políticas estudadas em Portugal (autonomia e gestão das escolas) no âmbito do projecto Knowandpol (ver a esse propósito Barroso, 2009 e 2011). Como se explica de seguida, de modo esquemático, diferentes opções políticas deram lugar a diferentes modos de configurar os problemas da gestão escolar e, consequentemente, a diferentes maneiras de justificar o reforço da autonomia como solução. Apesar de a política parecer a mesma (ao longo da série temporal estudada), as posições em confronto no debate público e as medidas que foram tomadas pelos diferentes governos visavam resolver problemas diferentes e preconizavam coisas diferentes. Dessa forma, conforme varia a questão que se pretende resolver (em função da opção política que se privilegia) e que está assinalada em itálico nos exemplos seguintes, assim variam a problematização e a preconização e, consequentemente, o sentido da autonomia.




  

    	
Governabilidade: a) Problematização: a dimensão e a complexidade do sistema educativo tornam difíceis as formas de governação "tradicionais" que não têm em conta a dimensão local e a necessária territorialização das políticas educativas. b) Preconização: o reforço da autonomia das escolas, traduzido no aumento das competências e dos recursos, nos domínios pedagógicos, administrativos e financeiros permitiria diversificar as respostas, adequá-las às especificidades locais e promover formas de regulação de proximidade.




    	
Legitimidade: a) Problematização: a atual crise da legitimidade do Estado diminui a sua autoridade e deve ser compensada pelo reforço da participação dos diversos atores e pela adoção de novas formas de governança. b) Preconização: o reforço da autonomia das escolas, ao aumentar o poder de decisão dos atores locais (nomeadamente os pais), pode contribuir para recuperar a legitimidade perdida, tornando mais útil e produtiva a participação.




    	
Regulação: a) Problematização: a perda da autoridade e da legitimidade do Estado fez diminuir a eficácia dos dispositivos de regulação de controlo baseados numa administração burocrática e centralizada. b) Preconização: o reforço da autonomia das escolas, associado à prestação de contas e à avaliação dos resultados, permite passar de um controlo a priori, baseado na regulação pelas normas, para um controlo a posteriori, baseado na regulação pelos resultados.




    	
Concorrência: a) Problematização: a ausência de competição e concorrência entre as escolas favorece a adoção de procedimentos burocráticos e retira um estímulo à melhoria. b) Preconização: o reforço da autonomia das escolas possibilita a diferenciação dos projetos educativos e pedagógicos, favorece a escolha da escola pelas famílias e a criação de "quase mercados" educativos.




    	
Democraticidade: a) Problematização: a escola continua organizada segundo um modelo seletivo do ponto de vista social e a democraticidade da sua gestão é meramente formal. b) Preconização: o reforço da autonomia das escolas permite elaborar e pôr em prática um projeto educativo coletivo, aumentando o poder de decisão da "comunidade escolar" e o controlo social do serviço público de educação.




    	
Eficácia: a) Problematização: muito da falta de eficácia das escolas decorre da ausência de mecanismos de responsabilização dos professores e dos seus dirigentes. b) Preconização: o reforço da autonomia das escolas permite justificar o controlo e a responsabilização sem necessidade de recorrer à imposição autoritária.


  




  Para finalizar, é importante sublinhar que a diversidade de modos de problematização e de preconização aqui enunciada reflete a existência de várias racionalidades quanto ao sentido e à função da autonomia, na organização, na gestão e no funcionamento das escolas. Essas racionalidades derivam de interesses e posicionamentos político-ideológicos, resultantes de ligações pessoais ou de grupo, e afetam a maneira como a escola é vista, pensada e mudada4.




  
2. Novos modos de regulação




  A burocracia e os seus contrários




  O debate sobre a burocracia, as suas continuidades e as suas oposições acentuou-se nos finais da década de 1980 e inícios da década de 1990, no contexto da crítica recorrente à organização e à gestão burocráticas (sobretudo na administração pública) e a par da apresentação de modelos de gestão alternativos vulgarmente chamados de "nova gestão pública" (new public management). Essa crítica incidiu, sobretudo, na prevalência de um modelo de organização fortemente hierarquizado, com uma rígida separação de funções e com fronteiras nítidas entre o interior e o exterior.




  Essa crítica vai dar lugar a várias propostas de alteração no domínio da gestão (pública e empresarial) que Boltanski e Chiapello (1999, p. 133) sintetizam do seguinte modo: a substituição do controlo hierárquico pelo autocontrolo; a flexibilização das estruturas com a substituição das organizações piramidais pelas organizações em rede; o fim da separação entre organização formal e informal, com a importância que é dada à afetividade, às relações pessoais e à vida privada. Como assinalam, a esse propósito, os mesmos autores:




  

    A luta desenvolvida nos anos 90 tem como objetivo eliminar, em grande parte, o modelo de empresa forjado no período anterior, por um lado, deslegitimando a hierarquia, a planificação, a autoridade formal, o taylorismo, o estatuto dos "quadros" e as carreiras para toda a vida na mesma empresa, por outro lado, reintroduzindo critérios de personalidade e o uso de relações pessoais que tinham sido eliminadas.


  




  É no contexto dessas mudanças (ou propostas de mudanças) que vários autores começam a falar de "pós-burocracia", imaginando um mundo dicotômico entre a "burocracia" e o que está para lá dela (ver, a esse propósito, Heckscher, 1994).




  A tentativa de encontrar uma alternativa explicativa ao ideal tipo proposto por Weber não ficou confinada à representação das estruturas das organizações e das suas formas de gestão, mas estendeu-se à teorização do papel do Estado e dos seus modos de regulação.




  Como afirmam Farrell e Morris (2003, p. 129), a maior parte das mudanças nas políticas públicas desde os anos de 1980 deu-se nos modos de provisão e respetivas estruturas e foi caracterizada como "pós-burocrática" ou "para lá da burocracia". Contudo, ao analisarem a influência dessas mudanças nos professores, nos médicos e nos trabalhadores sociais do sector público, no Reino Unido, esses autores chegaram à conclusão, no mesmo artigo, de que, apesar de ser evidente a emergência de novas formas de governança, estas não se encaixam no modelo pós-burocrático. Não só não reduziram a burocracia, mas, paradoxalmente, aumentaram muitas das tendências burocráticas existentes. Por isso, consideram que "a noção de um Estado pós-burocrático é fantasiosa e errada" e argumentam que (à data em que escrevem) se assiste ao desenvolvimento de uma "burocracia simultaneamente centralizada e descentralizada". "O mercado continua dependente da burocracia e, em vez de ela ter desaparecido, mudou foi de lugar" (idem, p. 130). Como afirmam na conclusão do seu artigo (idem, p.149), a investigação realizada, longe de testemunhar a existência de um "Estado pós-burocrático", acabou por mostrar a emergência de um "Estado neoburocrático".




  

    Um Estado neoburocrático, ideologicamente informado, que não funcionou como pretendido: aumentou a burocracia; o impacto real sobre a prestação de contas é muito questionado; e teve modestos avanços em termos de eficiência organizacional e de aumento da "liberdade de escolha" pelo consumidor" [idem, ibidem].


  




  Posição semelhante é defendida por Licínio Lima (2011, p. 5) quando, a propósito da reforma das instituições do ensino superior em Portugal, afirma:




  

    Neste sentido, e ao contrário daquilo que é comummente afirmado através da defesa de perspectivas pretensamente pós-burocráticas (importadas de um mundo empresarial representado como alternativo e inovador), são revalorizadas, e em certos casos radicalizadas, dimensões de tipo racional-legal contempladas no tipo-ideal de "burocracia" conceptualizado por Max Weber (1984), concentrando poderes executivos em torno das lideranças unipessoais (o que é passível de associação à "burocracia monocrática"), embora sob oelogio da descentralização dos sistemas de ensino superior e da sua diversidade organizacional, bem como da autonomia institucional.


  




  As críticas a uma visão dicotômica da evolução da burocracia, de que os textos dos autores antes referidos são um exemplo, têm estado na origem de visões mais mitigadas que põem em evidência a busca de novos equilíbrios, numa linha de continuidade entre a burocracia e o seu contrário. Como diz Courpasson (2000, p. 159), criticando as posições dualistas baseadas na oposição radical entre "burocracia" e "empresa":




  

    Pelo contrário, temos de admitir que a expansão de uma gestão liberal baseada na descentralização, na mercadorização das organizações e na autonomia, decorre a par do desenvolvimento de formas de governo altamente centralizadas e autoritárias – uma combinação a que chamamos de "soft burocracias"5.


  




  Diga-se, finalmente, como síntese deste debate sobre a evolução recente da burocracia e sobre as várias formas de a designar, que os traços mais evidentes da investigação realizada não apontam para mudanças radicais de paradigma mas, antes, para a existência de formas hibridas caracterizadas pela coexistência das formas tradicionais da burocracia com novas modalidades de regulação pós-burocráticas ou neoburocráticas.




  É esse o sentido com que na investigação do projeto Knowandpol se fala da emergência de uma regulação pós-burocrática.




  As dimensões pós-burocráticas dos "novos modos de regulação"




  Os novos modos de regulação (de que existem amplas e comprovadas evidências empíricas nas diversas políticas de educação e saúde estudadas no âmbito do projeto Knowandpol6) caracterizam-se, sobretudo, pelo fato de não se basearem, como no modelo burocrático, na legitimidade da racionalidade e da lei, consideradas simultaneamente como formas de coordenação e fonte de valores. Como afirma Maroy (2006, p. 54):




  

    A valorização dos resultados, a busca da eficácia são privilegiadas por comparação com as regras do direito. A racionalidade continua a ser valorizada, mas ela é reduzida, sobretudo, à racionalidade instrumental. Entramos num regime de "performatividade (Ball) onde o que importa são os resultados tangíveis, mensuráveis, justificáveis. […] Por outro lado, os modos de coordenação e de controlo criados para orientar as condutas dos diversos actores, já não se baseiam exclusivamente no controlo de conformidade dos actos às regras e procedimentos, nem na estandardização das normas e na autonomia profissional dos professores como acontecia com o sistema burocrático-profissional.


  




  O controlo a priori, pelas normas, é substituído pelo controlo a posteriori, pelos resultados. Assiste-se, igualmente, ao desenvolvimento da "regulação pelos instrumentos" (boas práticas, contratos, avaliação, etc.).




  A regulação pós-burocrática é uma "narrativa" (Mahon, 2008) que incorpora elementos normalmente conotados com o "New Public Management" (nova gestão pública) como, por exemplo: "o trabalho por projetos", "a contratualização", "a criação de agências independentes (ou quase independentes)"; "benchmarking"; "descentralização de competências e responsabilidades" para o nível local da administração (incluindo-se conselhos locais e estabelecimentos de ensino); "utilização de novos instrumentos de gestão"; "gestão pelos números" (indicadores quantitativos). Por essa razão, a regulação pós-burocrática aparece associada, muitas vezes, ao "neoliberalismo" uma vez que os defensores desse movimento político-ideológico recorrem a muitas das práticas da "nova gestão pública" para promover a reforma da administração do Estado, inserindo-as numa estratégia tendente a obter a empresarialização, a comercialização e a privatização dos serviços públicos educativos (neste caso).




  Agnès Van Zanten fala, a esse propósito, de "Estado regulador" para sublinhar a transição das formas burocráticas de regulação para formas pós-burocráticas, resultante sobretudo das mudanças verificadas na organização das relações sociais.




  

    Nos regimes burocráticos, a regulação normativa é baseada na internalização das normas através da socialização profissional e das recompensas dadas aos mecanismos de conformidade. Quanto à regulação funcional, ela é obtida através das rotinas e da estabilidade da organização, da segmentação das tarefas e do controlo externo e directo das actividades. Nos regimes pós-burocráticos, a regulação normativa e funcional é mais integrada e é suposto resultar do compromisso pessoal, dos procedimentos e soluções inovadoras e contingentes realizadas pelos atores que são premiados pelo seu grau de iniciativa, competência e contribuição na realização das tarefas, bem como pela forte coordenação e comunicação recíproca, e pela focagem nos resultados. [Van Zanten, 2011, p. 30].


  




  Convém notar, contudo, que, como escrevem a esse propósito Ramsdal, Fineide e Hansen (2011, p. 21): "[…] é importante ter em conta que a mudança da 'velha' para a 'nova' regulação é tendencial, e não implica que as 'antigas' formas de regulação estatal tenham sido abandonadas e substituídas por 'novas' ". Ou, como diz Van Zanten (2011, p. 31): "Os regimes pós-burocráticos combinam 'hard' e 'soft' modos de regulação".




  É por isso que assistimos, em Portugal, como em muitos outros países, à coexistência da "burocracia" e da "pós-burocracia", na definição e aplicação das políticas públicas de educação.




  Dum lado, o modelo de um governo burocrático, controlador e regulamentador que exerce a sua ação com "mãos de ferro", procurando assegurar, pelo centralismo e pela hierarquização dos processos de decisão e de execução, a obediência a normas universais. Do outro lado, o modelo da governança (pós-burocrática) que faz apelo à negociação e à participação dos diferentes atores, no quadro de uma regulação policentrada em que o controlo já não se faz pela obediência a normas e regulamentos, mas pela obtenção de determinados resultados. Como afirma Jessop (2003, p. 7) para caracterizar esse modo de governança:




  

    O envolvimento do Estado torna-se menos hierarquizado, menos centralizado e com um carácter menos diretivo. A troca de informação e a persuasão moral tornam-se fonte de legitimação e a influência do Estado depende mais do seu papel de fonte primeira e mediador da inteligência coletiva, do que do seu controlo sobre os recursos económicos e da sua coação legítima.


  




  Essa hibridação que se traduz na imagem da "mão de ferro em luva de veludo" (para recuperar as metáforas de Jessop, 2003) faz com que a ação do Estado pareça estar a diminuir (por meio da redistribuição de poderes e do recurso a formas mais brandas de controlo), mas, na prática, esteja a ser reforçada, não só pela sobrevivência de anteriores hierarquias e formas burocráticas de administração, mas também pelo reforço legitimador das novas formas de controlo (como por exemplo a avaliação). A "hibridez" parece estar a afirmar-se, assim, como estratégia ganhadora para a sobrevivência do Estado. Como sublinham Lascoumes e Le Galès (2004, p. 369):




  

    Dois traços do Estado em reestruturação resultam dos nossos trabalhos sobre os instrumentos [da acção pública]: o Estado mobilizador da "governança" negociada e o Estado regulador, vigilante e controlador. O Estado ainda não disse a última palavra […].


  




  Um exemplo dessa hibridez, própria dos regimes pós-burocráticos, é visível, também, nas políticas de autonomia e gestão escolar em Portugal, já anteriormente referidas.




  Na verdade, muitas das medidas adotadas no domínio da administração e gestão das escolas e no reforço da sua autonomia têm subjacentes modos de regulação distintos. A polissemia dos conceitos e a ressemantização das designações facilitam esta utilização paradoxal de modelos de organização e de gestão construídos com finalidades opostas: regulação neoburocrática e regulação pós-burocrática.




  No primeiro caso – regulação neoburocrática – a alteração das formas de governo das escolas e da sua autonomia é orientada para melhorar o funcionamento burocrático da administração perante o aumento da complexidade e da diversidade do sistema. Isso significa que é preciso mudar qualquer coisa (os aspetos morfológicos) para preservar a essência do poder e da autoridade do Estado e dos seus sistemas de controlo. Muitas vezes, as transformações da gestão das escolas, justificadas pelo "new public management", não passam de uma "modernização cosmética" da administração pública ao serviço dos mesmos fins e do mesmo modelo de funcionamento7.




  No segundo caso – regulação pós-burocrática – muitas dessas medidas inserem-se nas estratégias que visam criar condições para uma recomposição do papel do Estado e novos modos de regulação. Entre estas medidas destacam-se as que viabilizam a criação de um mercado educativo (a autonomia das escolas destina-se a viabilizar a concorrência e a liberdade de escolha) e as que permitem promover um "estado avaliador" (a autonomia serve para justificar a aceitação da avaliação como instrumento de regulação).




  
3. Em conclusão




  Como vimos na primeira parte deste texto, o conhecimento ocupa um lugar central na definição e na regulação das políticas. No primeiro caso, pela identificação de problemas ajustados às ideias preexistentes. No segundo caso, pelo condicionamento exercido sobre as práticas dos atores por meio de dispositivos que impõem modos de fazer específicos. A obtenção de determinados resultados pelas políticas públicas decorre, simultaneamente, do modo como são formulados os problemas, dos processos adotados para encontrar as soluções e dos modos como estas são postas em prática.




  A importância do conhecimento na regulação das políticas e da acção pública é uma das evidências mais enfatizadas em todos os relatórios elaborados no âmbito do projecto Knowandpol, e o seu papel tem vindo a aumentar no quadro dos novos modos de regulação, como assinalam a propósito Freeman, Smith-Merry e Sturdy (2012, p. 14):




  

    A regulação raramente se faz automaticamente. Na maior parte das vezes depende de processos recursivos de autoajustamento e alinhamento entre diferentes atores, sejam reguladores ou regulados, num quadro de um sistema global. A regulação é neste caso muitas vezes autorregulação. E, para esse fim, o conhecimento – de si, dos outros e do sistema – é vital.


  




  Nesse contexto, os instrumentos de regulação desempenham um papel essencial, e esta é também uma das características da regulação pós-burocrática. Esses instrumentos são, sobretudo, "baseados no conhecimento" e "orientados para o conhecimento"8 e visam operacionalizar objectivos e planos governamentais e condicionar a acção dos diferentes atores. É o caso, por exemplo, dos dispositivos de auditoria, de avaliação e de autoavalição, os rankings, os observatórios, as "boas práticas", as análises comparativas, os benchmarks, etc. A relevância desse tipo de instrumentos faz com que a acção pública seja hoje de conhecimento intensivo. Como é referido em outro lugar (Barroso, 2011, p. 92),




  

    O conhecimento circula através da circulação dos atores e dos seus discursos, no quadro de diferentes relações de poder, em espaços formais e informais de acção pública, quer tenham acção política directa (como o governo, o parlamento, a administração pública, os sindicatos, entre outros), quer indirecta (como as universidades, as associações, os meios de comunicação social, os eventos académicos, etc.).


  




  Ele é, por um lado, uma forma de legitimação de um poder político com déficit de autoridade e num contexto em que tem de negociar com diferentes actores no quadro das novas formas de governança; e, por outro lado, é um instrumento de regulação, substituindo as formas de controlo burocrático por formas mais persuasivas, assentes mais em resultados do que em normas, como é próprio das formas emergentes da regulação pós-burocrática. Embora, como assinalam Ramsdal, Fineide e Hansen (2011, p. 24) no estudo que fizeram da utilização dos instrumentos baseados no conhecimento, nas políticas de saúde, no âmbito do projecto Knowandpol, se verifique que, muitas vezes, parece que "os decisores políticos utilizam o conhecimento pós-burocrático de maneira burocrática".
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  Política no Brasil é: delegado
pra lá e votos pra cá.
Victor Nunes Leal




  Talvez um dos fenômenos de maior impacto no que se refere à responsabilidade pela oferta educacional no país trate-se do processo de municipalização, que se acentuou a partir de 1998, com a entrada em vigor do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) em todo o país. A Tabela 1 dá uma clara visão sobre isso, com dados para a média do país e para alguns estados selecionados.
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